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I - RELATÓRIO

Vem, a esta Comissão de Constituição e Justiça e de

Cidadania, a proposição em epígrafe, formalizada pela Comissão de Relações

Exteriores e de Defesa Nacional, que aprova o Memorando de Entendimento

entre o Brasil e a Colômbia para a cooperação no combate à fabricação, tráfico

ilícitos de armas, munições, explosivos e materiais correlatos.

O Ministros Celso Amorim justifica:

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Tenho a honra de submeter à alta consideração de Vossa

Excelência o "Memorando de Entendimento entre o Governo da
República Federativa do Brasil e o Governo da República da
Colômbia para a Cooperação no Combate da Fabricação e o
Tráfico Ilícito de Armas de Fogo, Munições, Acessórios,
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Explosivos e outros Materiais Relacionados", assinado em Bogotá
em 19 de julho de 2008.

2. O Memorando atribui ênfase à necessidade de se
estabelecer um controle efetivo e fiscalização rigorosa sobre a
posição, fabricação, importação, comercialização e exportação,
assim como combater a comercialização ilícita de armas de fogo,
munições, acessórios, explosivos e outros materiais relacionados
nos respectivos territórios.

3. O instrumento estabelece os objetivos do acordo, as
ações conjuntas a serem realizadas, o intercâmbio de
informações; determina as autoridades de aplicação e cria grupos
de trabalho composto por representantes de ambas as partes.
Acordou-se também a ampliação da assistência jurídica mútua, o
tempo de vigência, os parâmetros dessas atividades em termos
de custos, obrigações legais e responsabilidade civil, além de
incluir artigo relacionado à proteção da informação classificada
que venha a ser intercambiada entre as partes.

4. À luz do exposto e com vistas ao encaminhamento do
assunto à apreciação do Poder Legislativo, conforme prevê o
inciso VIII do artigo 84 da Constituição Federal, submeto a Vossa
Excelência projeto de Mensagem ao Congresso Nacional,
juntamente com cópias autenticadas do Acordo.

Nos termos regimentais (art. 32, IV, “a”), compete-nos a

análise da constitucionalidade, juridicidade e da técnica legislativa.

Por último, lembramos que, como a matéria tramita em

regime de urgência, houve a distribuição simultânea também para a Comissão

de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado, encarregada da

análise do seu mérito.

É o relatório.

II - VOTO DO RELATOR

Sob o ponto de vista da constitucionalidade, não temos

óbices à livre tramitação da matéria, porquanto cabe, ao Congresso Nacional,

com exclusividade, e com o propósito de validação junto ao nosso

ordenamento jurídico, nos termos do art. 49, I, dispor sobre os Acordos
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firmados pelo Presidente da República (art. 84, VIII), incluindo-se o Memorando

de Entendimento sob apreciação.

De igual modo, não temos restrições à juridicidade da

matéria, vez que a proposição não afronta os princípios aceitos e consagrados

em nosso ordenamento jurídico. Pelo contrário, o Memorando de Entendimento

respeita a legislação pátria penal e processual penal.

Não temos reparos à técnica legislativa, obediente aos

padrões normalmente consagrados na tradição parlamentar.

Isso posto, votamos pela constitucionalidade, juridicidade

e boa técnica legislativa do Projeto de Decreto Legislativo nº 1.973, de 2009.

Sala da Comissão, em, 17  de   dezembro    de 2009.

Deputado JOSÉ GENOÍNO

Relator
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